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ATA
Início: 12:30 horas –31/05/2016 Término: 15 horas e 00 minutos 1) PRESENÇAS: CONSELHEIROS: Osvaldo Remigio Pontalti Filho, Carlos Madson Reis, Daniel Gonçalves Mendes, Tony Marcos Malheiros. PRESIDENTE: Alberto Alves de Faria. FUNCIONÁRIOS DO CAU/DF: Daniela Borges dos Santos 2) ABERTURA DOS TRABALHOS: Iniciada a reunião e após verificação do quórum, O Presidente Alberto Alves de Faria relatou sobre a reunião Plenária Ampliada do CAU/BR, que apresentou o Relatório da Comissão de Sindicância criada para apurar irregularidades de natureza administrativa financeira no âmbito do CAU/DF. Ressaltou que foi apurado que o ex. assessor financeiro utilizou de procedimentos sofisticados para fraudar as contas do CAU/DF. O conselheiro Daniel Gonçalves Mendes ressaltou que no caso, tanto as prestações de contas como as auditorias eram realizadas por especialistas e mesmo assim as irregularidades não foram apontadas. O presidente Alberto de Faria lembrou que inclusive algumas prestações de contas contaram com a ajuda de profissionais do CAU/BR que realizaram o fechamento ao lado do ex. assessor financeiro e não desconfiou de nenhum procedimento suspeito. Também informou sobre o relatório de Prestação de Contas do CAU/DF 2015. Foi apresentado pela CPFI do CAU/BR que deliberou as contas referentes a 2015 como irregulares, considerando os problemas financeiros ocorridos. Ressaltou a necessidade da contratação de um profissional para organizar a contabilidade do CAU/DF e que o prejuízo causado pelo assessor financeiro será contabilizado como débito no conselho para o mesmo. Solicitou ao Coordenador para apresentar o relatório da sindicância do CAU/BR depois dos outros assuntos de pauta para que todos os conselheiros da Comissão já estivesse presente na reunião. Relato de Processos: Processo nº 336944/2016- Interessado: Marcio Campos Correia. Assunto: Solicitação de Isenção de pagamento de taxas de anuidade da empresa Minim Representações e Serviços LTDA. Conselheiro Relator: Marcelo Baiocchi Villa-Verde Carvalho. O Conselheiro Carlos Madson Reis fez a leitura do relato e voto do conselheiro Marcelo Baiocchi. Após discussão sobre o assunto e considerando os pontos levantados. Deliberou: Pelo não acolhimento da solicitação de isenção dos pagamentos das anuidades em atraso para a empresa Minim Representações e Serviços LTDA, referente aos anos de 2012 a 2015. Relatório da Comissão de Sindicância: O Presidente Alberto Alves de Faria apresentou o relatório de sindicância do CAU/BR apreciado na última reunião Plenária Ampliada do CAU/BR em 20 de maio de 2016. Ressaltou que foi informado pela Comissão que todas as informações solicitadas aos servidores e conselheiros do CAU/DF foram prestadas sem dificuldades e elogiaram a liberdade que tiveram para trabalhar. Ressaltou que a finalidade da comissão de sindicância é a apuração das irregularidades. O valor total apurado foi de R$ 625.707,44. Foi questionado pelo Conselheiro Daniel Gonçalves Mendes se foram conferidos todos os anos e o presidente Alberto de Faria respondeu que sim e que os valores subtraídos foram nos anos de 2014, 2015 e 2016, até ser descoberto pela gerente geral. As impropriedades e irregularidades detectadas foram: operações irregulares, falsificação de documento bancário, subtração de documentos e equipamentos do CAU/DF e exclusão de informações públicas, empréstimo de token, fraudes de relatórios para instancias de controle e fragilidade no ambiente de controle interno. O presidente Alberto de Faria salientou a confiança que todos depositavam no ex. assessor. Foi relatado a forma e operações para a realização da fraude contábil, salientou que foi elaborada, considerando que o mesmo possuía conhecimento técnico para proceder as irregularidades. Salientou que a maioria das operações realizadas foram depósitos em sua própria conta e de sua companheira. Não foi detectado nenhum envolvimento de terceiros nas operações bancárias. O presidente ressaltou que em 2014 as contas do CAU/DF foram aprovadas sem ressalvas e o relatório de auditoria fechado sem irregularidades.  A comissão de sindicância sugeriu ações ao CAU/DF: controle interno, inventários periódicos, controles físico dos ativos, conciliação bancária, sistema de conferencia aprovação e autorização. O conselheiro Daniel Gonçalves Mendes sugeriu um contato mais frequente com o gerente do banco. O presidente ressaltou que o sistema estava falho e que o controle deve ser aprimorado, inclusive no que diz respeito a auditoria externa. O presidente Alberto de Faria informou que de acordo com a lei de prestação de contas do Tribunal de Contas da União (TCU), a autoridade competente deverá realizar a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação dos danos o que significa uma abertura de Tomada de Contas Especial. O Presidente Alberto de Faria informou sobre o relatório da auditoria que se absteve de opinião, considerando a falta de documentação apresentada, em relação ao relatório da CPFI/CAU/BR ressaltou algumas informações incorretas e como já informado a mesma deliberou como irregulares as contas do CAU/DF.  O presidente informou que convidou o presidente do CAU/BR Haroldo Pinheiro e os membros da comissão de sindicância, Conselheira Federal Gislaine Vargas Sales e o Gerente Financeiro do CAU/BR para apresentação do relatório na plenária do CAU/DF. O presidente Alberto de Faria sugeriu ao coordenador Osvaldo Pontalti que deverá ser discutido algumas medidas como por exemplo a contratação de empresa de contabilidade ou solicitar o auxílio a empresa contratada pelo CAU/BR, para que as contas do CAU/DF possam ser fechadas. O conselheiro Carlos Madson lembrou que as contas foram fraudadas e que as mesmas necessitam de uma correção. O Coordenador Osvaldo Pontalti ressaltou a necessidade da contratação de outro contador para organizar as contas e solicitar a assessoria do CAU/BR para ajudar na regularização. Ressaltou que após ter tomado conhecimento do relatório da CPFI CAU/BR notou que algumas informações não são verídicas, principalmente em relação as ações tomadas pelo CAU/DF, que foi quem descobriu o desfalque e levou ao conhecimento do CAU/BR para providências, além de outras ações na Policia Federal, Justiça e Conselho de Contabilidade do Distrito Federal. O conselheiro Tony Marcos Malheiros ressaltou que não foi observado a responsabilidade da prestação de contas realizadas pelo CAU/BR e que isto não foi incluído no relato. Após discussão dos fatos. Deliberou: Marcar reunião com o presidente Haroldo Pinheiro do CAU/BR para questionar o relatório da CPFI CAU/BR, encaminhar ofício contestando o relatório da CPFI CAU/BR, ressaltando os fatos omissos em relação a prestação de contas aprovadas pelo CAU/BR e esclarecendo as ações tomadas pelo CAU/DF. Apresentação de relatório de despesas e receitas do CAU/DF. O presidente Alberto de Faria apresentou a relatório feito pelo assistente contábil Rafael Levi, para subsidiar a reformulação orçamentária. Ressaltou as discussões que estão acontecendo entre os CAU/UF e CAU/BR, considerando a previsão orçamentária encaminhada pelo CAU/BR com uma reformulação muito otimista. O presidente Alberto de Faria apresentou o relatório com o cenário encaminhado pelo CAU/BR, onde detalha os serviços e os valores arrecadados por atividades. Solicitou que os conselheiros analisassem os relatórios para que seja realizada a reformulação orçamentária do CAU/DF. Reajustes salarias. O presidente Alberto informou que na elaboração do Plano de Ação 2016, já foi realizada previsão de reajuste aos funcionários e acha que poderia ser cumprido, mas solicita análise dos conselheiros considerando os dados apresentados de arrecadação. Informou também sobre a obrigação do pagamento do salário mínimo profissional ao arquiteto da fiscalização. Também informou sobre o convite que foi feito ao analista contábil Rafael Levi para assumir a função de gerente Financeiro e que ele solicitou o pagamento do salário mínimo profissional de contador. Após analise realizada verificou que não é devido, considerando que não existe legislação vigente para aplicação. O conselheiro Tony Marcos Malheiros alertou sobre a lei de responsabilidade fiscal. Foi agendado para a próxima semana uma reunião para tratar deste assunto. A Gerente Geral Daniela Borges dos Santos em conjunto com o assistente contábil Rafael Levi fará as simulações e encaminharão aos conselheiros para análise. A gerente Geral Daniela Borges informou sobre o ofício encaminhado pelo SINDECOF com a proposta de acordo coletivo com os funcionários para análise e deliberação. O coordenador Osvaldo Pontalti recebeu o processo e se comprometeu a relatar até a próxima reunião. Após considerações finais, às 15 horas e 00 minutos foi encerrada a reunião da qual se lavrou a presente Ata. 
	                                                 Brasília (DF), 31 de maio de 2016.
Arq.Urb Alberto Alves de Faria                                   Arq.Urb.  Carlos Madson Reis                 
            Presidente                                                                         Conselheiro
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